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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA  DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SEABRA-BA
Processo Nº XXXXX
Representado: 
XXXXXXXX
Cuidam os presentes autos de Boletim de Ocorrência Circunstanciado, deflagrado para apurar a suposta prática de ato infracional equiparado ao crime de estupro, supostamente praticado por XXXXXX contra XXXXXX, no dia 27/03/2012.
De pronto, cumpre registrar que eventual pretensão estatal no presente caso já fora alcançada pela prescrição, dado que transcorreram mais de quatro anos, contados da data do fato até os dias atuais.
Não se desconhece que existia grande controvérsia acerca da aplicabilidade do instituto da prescrição aos atos infracionais, dado que, segundo parcela da doutrina, o instituto não teria cunho sancionatório, mas sim educativo. Acontece que esta tese não prevaleceu, sendo forçoso trazer à colação o escólio de Guilherme de Melo Barros sobre a matéria em comento:
7 – Prescrição das medidas sócio-educativas – SÚMULA N. 338 DO STJ. (...) O Superior Tribunal de Justiça recentemente entendia aplicável o instituto da prescrição às medidas sócio-educativas. Diante do entendimento consolidado, o STJ editou súmula: “Súm. 338 – A prescrição penal é aplicável nas medidas sócio-educativas”. - pg. 162. (...) 7.1 – Forma de cálculo da prescrição – Posição do STJ: a prescrição das medidas sócio-educativas já é entendimento pacífico e sumulado no Superior Tribunal de Justiça. Resta compreender a forma de seu cálculo. (...) O STJ não se utiliza dos prazos estabelecidos para os crimes nas leis penais, ou seja, não são aplicados os prazos previstos como pena máxima – nem pena ideal – para um crime de homicídio, roubo, etc. A Corte se vale da tabela de contagem de prazos da parte geral do Código Penal, com o tempo de cumprimento da medida sócio-educativa. A PRIMEIRA PARTE DO ART. 115 ESTABELECE QUE “SÃO REDUZIDOS DE METADE OS PRAZOS DE PRESCRIÇÃO QUANDO O CRIMINOSO ERA, AO TEMPO DO CRIME, MENOR DE 21 (VINTE E UM) ANOS”. NO ÂMBITO DO ECA, A APURAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DO ATO INFRACIONAL SEMPRE DIZ RESPEITO A ADOLESCENTE, LOGO, UM JOVEM MENOR DE 21 À DATA DO FATO. PORTANTO, OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SÃO SEMPRE REDUZIDOS DE METADE PARA O CÁLCULO DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS. (...) – pg 163 (...)
.
(...)
PARA O CÁLCULO DA PRESCRIÇÃO da medida sócio-educativa, deve-se analisar o tempo de cumprimento de medida imposto na sentença. (...) 7.2 – Exemplo de prescrição de medida restritiva de direito – posição do STJ. É imposta ao adolescente a medida sócio-educativa de liberdade assistida pelo prazo de 1 ano. O art. 109, inc. V, do Código Penal estabelece o prazo prescricional em 4 anos quando a pena é igual a 1 ano e não excede a 2. Com a redução de prazo do art. 115, tem-se que o prazo prescricional da medida sócio-educativa imposta ao adolescente é de 2 anos – pg. 164.
Em relação à forma de contagem da prescrição da pretensão punitiva de atos infracionais, tem-se que a questão sempre foi polêmica. Todavia, atualmente, o STJ tem consolidado o entendimento de que não deve ser levada em consideração a pena máxima fixada em abstrato no Código Penal, mas sim o tempo máximo que um adolescente pode ficar internado, qual seja, 03 (três) anos.
Assim, sendo a reprimenda máxima de 03 anos, aplicar-se-ia o disposto no art. 109, inciso IV, do CP, de modo que o prazo prescricional seria alcançado em 8 anos, reduzido de metade.
A propósito, traz-se à baila decisão do Superior Tribunal de Justiça, prolatada no ano de 2016, que trata da questão ora comentada:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA SEM TERMO FINAL. ALEGADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO SOCIOEDUCATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- Nos termos do enunciado n. 338 da Súmula do STJ, "a prescrição penal é aplicável nas medidas socioeducativas". Diante disso, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que, uma vez aplicada medida socioeducativa sem termo final, deve ser considerado o período máximo de 3 anos de duração da medida de internação, previsto no art. 121, § 3º, do ECA, para o cálculo do prazo prescricional da pretensão socioeducativa.
- Aplicando-se, por analogia, o prazo do art. 109, IV, do CP, que é de oito anos, reduzido pela metade, nos termos do art. 115, do mesmo diploma legal, o prazo prescricional consolida-se em 4 anos.
- Os ora pacientes, em decorrência da prática de ato infracional análogo ao crime de estupro de vulnerável, tiveram a representação recebida em 11/12/2012 e a sentença foi proferida em 16/12/2014. Não evidenciada, portanto, a alegada prescrição da pretensão socioeducativa.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 340.073/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016)
Nesse panorama, tendo transcorrido mais de 4 anos da data do fato sem que fosse deflagrado o procedimento para aplicação de medida socioeducativa, nos termos prescritos nos arts. 180 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente, é o caso de se reconhecer a prescrição da pretensão estatal.
Ex positis, o Ministério Público requer seja ARQUIVADO o presente Boletim de Ocorrência Circunstanciado, pelo advento do termo prescricional aplicável ao caso.
Pede deferimento.
De Lençóis para Seabra-BA, 11 de janeiro de 2019.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça em Substituição
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